
 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

  

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

  

 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

  

 

Carta de Direitos das Vítimas
 
Lei de Marsy
 

A Constituição da Califórnia, em seu artigo 1, seção 28, confere certos 
direitos às vítimas de crime. Estes direitos são: 

1.	 Imparcialidade e respeito 
Ser tratado com imparcialidade e respeito à sua privacidade e 
dignidade, e não sofrer intimidação, assédio ou abuso durante o 
processo da justiça penal ou da vara de menores. 

2.	 Proteção contra o acusado 
Receber proteção, dentro do possível, contra o acusado e pessoas que 
agem em nome deste. 

3.	 Considerações de segurança da vítima ao definir as condições 
de fiança e de soltura 
Levar em consideração a segurança da vítima e de sua família ao 
definir o montante da fiança e as condições de soltura do acusado. 

4.	 Prevenção contra a divulgação de informações sigilosas 
Evitar revelar documentos ou informações sigilosas ao acusado, ao 
advogado do acusado ou a qualquer outra pessoa que aja em nome do 
acusado, que possam ser usados para encontrar ou assediar a vítima ou 
a família desta, e evitar revelar comunicações sigilosas feitas no curso 
de tratamento médico ou aconselhamento, ou que sejam, de modo 
geral, consideradas confidenciais ou sigilosas de acordo com a lei. 

5.	 Recusa a ser entrevistado pela defesa 
Recusar uma solicitação de entrevista, depoimento ou pedido de 
exibição de prova pelo acusado, advogado do acusado ou qualquer 
pessoa que aja em nome do acusado, e estabelecer condições 
sensatas de conduta no caso de consentimento da vítima a tais 
entrevistas. 

6.	 Conferência com a promotoria e aviso de decisões preliminares 
Ser avisado e poder conferenciar com razoável antecedência com 
a agência prosecutória, mediante solicitação, sobre informações 
relacionadas com a prisão do acusado se isso for de conhecimento do 
promotor, as denúncias feitas, saber se existe processo de extradição 
do acusado e, mediante solicitação, ser avisado e informado de todas 
as decisões preliminares da causa. 

7.	 Aviso e presença em procedimentos públicos 
Ser avisado com razoável antecedência sobre todos os procedimentos 
públicos, mediante solicitação, nas quais o acusado e o promotor 
tenham o direito de estar presentes e sobre todos os procedimentos 
de liberdade condicional ou outros procedimentos de soltura pós­
julgado, e de estar presente nesses procedimentos. 

8.	 Comparecimento aos procedimentos em juízo e expressão 
de opinião 
Ser ouvido, mediante solicitação, em quaisquer procedimentos, 
incluindo procedimentos sobre delitos sofridos pela vítima, que 
envolvam decisão de soltura pós-detenção, resposta do acusado, 
sentença, decisão de soltura pós-julgado ou quaisquer procedimentos 
em que esteja envolvido o direito da vítima. 

Portuguese (Brazilian) 
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9.	 Julgamento com celeridade processual e conclusão rápida 
da causa 
Direito a celeridade processual e conclusão rápida e final da 
causa e de todos os procedimentos relacionados posteriores ao 
pronunciamento da sentença. 

10. Fornecimento de informações ao departamento de 
liberdade condicional 
Fornecer informações ao agente do departamento de liberdade 
condicional que realiza investigações pré-julgado relacionadas ao 
impacto do crime na vítima e na família da vítima e sobre quaisquer 
recomendações de sentença antes da sentença do acusado. 

11. Recebimento de relatório pré-sentença 
Receber, mediante solicitação, o relatório pré-sentença quando disponível 
ao acusado, exceto os trechos que sejam sigilosos de acordo com a lei. 

12. Informações sobre condenação, sentença, encarceramento, 
soltura e fuga 
Ser informado, mediante solicitação, da condenação, sentença, lugar 
e tempo de encarceramento e outras disposições do acusado, a data 
de soltura programada do acusado, e a soltura ou fuga do acusado 
da detenção. 

13. Indenização 
A.	 É intenção inequívoca do Povo do Estado da Califórnia que todas as 

pessoas que sofram perdas como resultado de atividade criminosa 
tenham o direito de pedir e obter indenização das pessoas 
condenadas pelos crimes que causaram as perdas que sofreram. 

B.	 A indenização deverá ser feita pelo condenado em todos os casos, 
independentemente da sentença ou decisão imposta, em que 
uma vítima de crime sofra uma perda. 

C.	 Todos os pagamentos monetários, dinheiro e propriedades 
coletadas de qualquer pessoa que tenha sido ordenada a pagar tal 
indenização serão usados em primeiro lugar para pagar os valores 
ordenados como indenização à vítima. 

14. Devolução imediata da propriedade 
A devolução imediata da propriedade quando ela não seja mais 
necessária como prova. 

15. Aviso de procedimentos de livramento condicional e 
livramento condicional 
Ser informado de todos os procedimentos de livramento condicional, 
participar do processo de livramento condicional, fornecer informações 
à autoridade de livramento condicional a serem consideradas antes 
do livramento condicional do criminoso e ser notificado, mediante 
solicitação, do livramento condicional ou outra soltura do criminoso. 

16. Segurança da vítima e do público são fatores no 
livramento condicional 
Levar em consideração a segurança da vítima, da família da vítima 
e do público em geral antes que qualquer decisão de livramento 
condicional ou outra decisão de soltura posterior ao pronunciamento 
da sentença seja tomada. 

17. Informações sobre esses 16 direitos 
Ser informado dos direitos enumerados nos parágrafos (1) a (16). 

Para obter mais informações sobre a Lei de Marsy, visite o website da 
Promotoria Pública (Attorney General) em: www.ag.ca.gov/victimservices 

Para obter informações sobre a Central de Assistência a Testemunhas e 
Vítimas mais próxima, contate: 

Funding is made possible through the United States Department of Justice,  Victims of Crime Act, 2010-VA-GX-0087. 
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